
Partido pede ao Supremo que afaste o
deputado Waldir Maranhão

09/05/2016

O Partido Humanista da Solidariedade (PHS) foi ao Supremo Tribunal Federal na noite desta
segunda-feira (9/5) pedir o afastamento do deputado Waldir Maranhão (PP-MA) da Presidência
da Câmara dos Deputados e a cassação de sua decisão de anular a sessão em que a Casa
autorizou o seguimento ao processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff.

De acordo com a legenda, Maranhão, ao tomar a decisão, violou os princípios constitucionais da
separação dos poderes e do bicameralismo partidário. Em Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental, o partido alega que Maranhão extrapolou as competências da Câmara
dos Deputados ao decidir monocraticamente pela nulidade da sessão.

A decisão do deputado foi tomada na manhã desta segunda. Ele entendeu, depois de analisar
recursos da Presidência da República, que a sessão do Plenário da Câmara dos dias 15, 16 e 17
de abril, quando foi discutido e votado o processo de impeachment da presidente Dilma, foram
nulas. Isso porque os partidos fecharam questão a favor e contra o prosseguimento da
denúncia, quando cada parlamentar deveria votar segundo sua convicção.

No entanto, para o PHS a decisão foi “descabida”. Primeiro porque, como o Regimento Interno
da Câmara diz que é uma resolução que trata da decisão da Casa sobre o impeachment, só uma
decisão do Plenário poderia afastá-la. Depois porque a matéria já estaria superada, pois já em
discussão pelo Senado. E também porque o recurso interposto pela AGU não tem previsão
regimental.

O partido também pede que, enquanto o Supremo não discute o mérito do pedido, que defina,
“em caráter provisório, a impossibilidade de que pessoas que respondem ou venham a
responder a ação penal instaurada pelo STF assumam ou ocupem cargos em cujas atribuições
constitucionais figure a substituição do(a) Presidente da República”.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2016-mai-09/partido-stf-afaste-deputado-anulou-sessao-impeachment/
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